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Declarar anistiado político "post mortem" LUCIANO BAR-
REIRA, filho de YDALBA BARREIRA, e conceder em favor de
IOLANDA PINHEIRO BARREIRA, portadora do CPF nº
980.428.231-34, e aos demais dependentes, se houver, reparação eco-
nômica, de caráter indenizatório, em prestação única, no valor de R$
100.000,00 (cem mil reais), nos termos do artigo 1º, incisos I e II c/c
artigo 4º, § 1º e § 2º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de
2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA N
o

2.879, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial de 14 de novembro
de 2002 e considerando o resultado do julgamento proferido pela
Comissão de Anistia, na 15ª Sessão de Turma, realizada no dia 22 de
agosto de 2012, no Requerimento de Anistia nº 2010.01.66679, re-
solve:

Declarar anistiado político JOSÉ CANTIDIO DE SOUZA
LIMA, portador do CPF nº 788.564.008-63, conceder reparação eco-
nômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e
continuada, no valor de R$ 1.508,00 (um mil, quinhentos e oito
reais), com efeitos financeiros retroativos da data do julgamento em
22.08.2012 a 16.03.2005, perfazendo um total retroativo de R$
145.697,93 (cento e quarenta e cinco mil, seiscentos e noventa e sete
reais e noventa e três centavos), e contagem de tempo, para todos os
efeitos, do período compreendido de 27.03.1980 a 05.10.1988, nos
termos do artigo 1º, incisos I, II e III da Lei n.º 10.559, de 13 de
novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA N
o

2.880, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 10 da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002, publicada no Diário Oficial da União, de 14 de
novembro de 2002, e considerando o resultado do julgamento pro-
ferido pela Comissão de Anistia, na 8ª Sessão de Turma, realizada no
dia 22 de maio de 2012, no Requerimento de Anistia nº
2010.01.67160, resolve:

Declarar anistiado político ANIVALDO PEREIRA PADI-
LHA, portador do CPF nº 066.396.268-45, conceder reparação eco-
nômica, de caráter indenizatório, em prestação mensal, permanente e
continuada, no valor de R$ 2.484,00 (dois mil, quatrocentos e oitenta
e quatro reais), com efeitos financeiros retroativos da data do jul-
gamento em 22.05.2012 a 14.04.2005, perfazendo um total retroativo
de R$ 229.397,40 (duzentos e vinte e nove mil, trezentos e noventa e
sete reais e quarenta centavos), e contagem do tempo, para todos os
efeitos, do período compreendido de 28.02.1970 a 31.08.1979, nos
termos do artigo 1º, incisos I, II e III da Lei nº 10.559, de 13 de
novembro de 2002.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIA Nº 1.678, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2012

Regulamenta o Programa de Estágio no
âmbito do Núcleo Central do Ministério da
Justiça

A SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MINISTÉRIO DA
JUSTIÇA, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto no
6.061, de 15 de março de 2007, e o art. 79 do Anexo da Portaria no
572, de 12 de maio de 2006, do Ministério da Justiça, resolve:

CONSIDERANDO o disposto na Lei 11.788, de 25 de se-
tembro de 2008 e a Orientação Normativa MPOG nº 07, de 30 de
outubro de 2008, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS
Art. 1º Regulamentar os critérios de recrutamento, seleção e

acompanhamento de estágio educativo escolar supervisionado, dentro
do Programa de Estágio do Núcleo Central do Ministério Justiça,
conforme normas estabelecidas por esta Portaria.

Art. 2º O estágio pode ser obrigatório ou não-obrigatório,
conforme determinação das diretrizes curriculares da etapa, moda-
lidade e área de ensino e do projeto pedagógico do curso em que o
aluno encontre-se matriculado.

Art. 3º Poderão participar do programa de estágio estudantes
que estejam regularmente matriculados em instituições de educação
superior, de educação profissional, de ensino médio, da educação
especial e dos anos finais do ensino fundamental, na modalidade
profissional da educação de jovens e adultos.

Art. 4º O gerenciamento do programa de estágio ficará a
cargo da Coordenação-Geral de Recursos Humanos da Subsecretaria
de Planejamento, Orçamento e Administração, com o apoio de agente
de integração contratado por intermédio de instrumento celebrado,
observando-se a legislação que estabelece as normas gerais de li-
citação.

Parágrafo único. A interface entre o agente de integração
contratado e o Ministério da Justiça é de competência da Coor-
denação-Geral de Recursos Humanos, por intermédio da Coordenação
de Desenvolvimento de Recursos Humanos.

Art. 5º Cabe às unidades do Ministério da Justiça oferecer as
condições necessárias à obtenção de experiência prática, através de
efetiva participação em atividades, serviços, programas, planos ou
projetos cujo desenvolvimento guarde correlação com a área de for-
mação profissional do estagiário.

Art. 6º Considerar-se-á supervisor de estágio o servidor res-
ponsável pela unidade em que o estagiário desenvolve suas ativi-
dades.

Parágrafo único. Caso o servidor de que trata o caput não
possuir nível de escolaridade superior ao do estagiário, o supervisor
do estágio será a autoridade imediatamente superior com maior grau
de escolaridade do que o estagiário.

CAPÍTULO II
DAS BOLSAS DE ESTÁGIO
Art. 7º O quantitativo de bolsas de estágio será estabelecido

de acordo com as necessidades do Ministério da Justiça e com os
recursos orçamentários disponíveis, não podendo ultrapassar o limite
disposto no art. 7º da ON/MPOG nº 07/2008.

§ 1º Do total de bolsas de estágio serão reservados 10% (dez
por cento) para estudantes portadores de deficiência.

§ 2º As bolsas referidas no parágrafo anterior serão ocupadas
de acordo com as necessidades das unidades do Ministério da Justiça,
condicionando-se o preenchimento à adequação do aluno ao perfil
solicitado.

Art. 8º O estudante participante do programa de estágio não-
obrigatório do Ministério da Justiça fará jus a bolsa de estágio no
valor de R$ 520,00 (quinhentos e vinte Reais) para nível superior e a
R$ 290,00 (duzentos e noventa Reais), para nível médio, equivalentes
a carga horária de trinta horas semanais.

§ 1º O valor da bolsa será reduzido em 30% (trinta por
cento) no caso de jornada de 20 (vinte) horas semanais.

§ 2º Para efeitos de cálculo de pagamento da bolsa será
considerada a frequência mensal do estagiário, deduzindo-se as faltas
não justificadas.

§ 3º Os estudantes participantes do estágio obrigatório não
farão jus ao recebimento de bolsa de estágio.

CAPÍTULO III
DO PAGAMENTO DA BOLSA DE ESTÁGIO
Art. 9º A bolsa estágio será paga com base na frequência

mensal do estagiário, deduzindo-se do valor os dias de faltas não
justificadas, sendo vedada a compensação de horário.

§ 1º Serão debitados do valor integral da bolsa os valores
referentes às faltas registradas, de acordo com a seguinte fórmula:
Valor do Desconto = Valor da Bolsa ÷ 30 x Número de Faltas
Registradas.

§ 2º No caso de estudante que ingressar no estágio com o
mês iniciado, o cálculo da bolsa será proporcional aos dias de estágio,
tomando-se por referência o mês comercial de 30 (trinta) dias.

§ 3º O afastamento para tratar da própria saúde, condicio-
nado à apresentação de atestado médico, deverá ser registrado na
frequência do estagiário.

CAPÍTULO IV
DO AUXÍLIO-TRANSPORTE
Art. 10. O estudante em estágio não-obrigatório receberá, em

pecúnia, como auxílio-transporte, o valor de R$ 6,00 (seis reais) por
dia, proporcionalmente aos dias efetivamente estagiados.

§ 1º O auxílio-transporte será pago no mês anterior ao de sua
utilização, exceto no primeiro mês do estágio, hipótese em que será
incluído na primeira folha de pagamento processada logo após o
cadastro do estagiário no SIAPE.

§ 2º O auxílio-transporte será pago juntamente com a bolsa
de estágio.

§ 3º É vedado o desconto de qualquer valor para que o
estagiário receba o auxílio-transporte.

§ 4º O auxílio-transporte não é devido no período de recesso
do estudante, nos dias de afastamento para tratamento da própria
saúde e nos demais afastamentos registrados como faltas.

§ 5º Os valores remanescentes, alusivos ao auxílio-trans-
porte, quando da rescisão antecipada do Termo de Compromisso de
Estágio - TCE, deverão ser restituídos ao erário por meio da Guia de
Recolhimento da União - GRU.

CAPÍTULO V
DA DURAÇÃO DO ESTÁGIO
Art. 11. O estágio não-obrigatório terá duração de, no mí-

nimo, 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado se houver interesse das
partes, até o limite máximo de 2 (dois) anos.

Parágrafo único. O encerramento do estágio em virtude de
alcance do limite citado no caput deste artigo impedirá a concessão
de novo estágio ao estudante, salvo se portador de deficiência, que
poderá estagiar até o término do curso na respectiva instituição de
ensino.

Art. 12. A duração do estágio obrigatório fica restrita a 1
(um) semestre letivo.

§ 1º Ao servidor estudante que realizar estágio obrigatório,
quando comprovada a incompatibilidade do horário do estágio com o
do órgão, será concedido horário especial, mediante compensação de
horário, nos termos do § 1º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990.

§ 2º É vedado ao servidor percepção de bolsa de estágio ou
quaisquer benefícios diretos e indiretos provenientes do estágio rea-
lizado.

CAPÍTULO VI
DO RECRUTAMENTO E DA SELEÇÃO DE ESTAGIÁ-

RIOS
Art. 13. Ficará sob o encargo de cada Unidade Adminis-

trativa deste Núcleo Central a seleção de seu estagiário, podendo, a
critério do gestor, solicitar à Coordenação-Geral de Recursos Hu-
manos o recrutamento de estudantes com o perfil desejado, o que será
realizado em parceria com o Agente de Integração.

§ 1º No interesse da Unidade, poderá ser aberto processo
seletivo específico para o preenchimento de vaga de estágio, sendo de
inteira responsabilidade do gestor a confecção de provas ou testes,
observado o quantitativo de vagas aportadas à respectiva Unidade.

§ 2º A realização do estágio, após a aprovação no processo
seletivo de que trata o artigo anterior, poderá ser precedida de en-
trevista, de caráter não eliminatório, a ser realizada pela chefia ime-
diata da área correspondente ou pessoa por ela indicada, não sendo
permitida submissão do estagiário a novas provas, testes ou con-
gêneres.

CAPÍTULO VII
DAS ATRIBUIÇÕES, DEVERES E RESPONSABILIDA-

DES DO ESTAGIÁRIO
Art. 14. O estagiário assinará o Termo de Compromisso de

Estágio - TCE, por meio do qual terá ciência dos seus deveres,
atribuições e responsabilidades e se comprometerá a cumprir as nor-
mas e os normativos regulamentares aplicáveis ao estágio, bem como
às do Ministério da Justiça.

Parágrafo único. O estudante portador de deficiência terá
atribuições e responsabilidades compatíveis com a sua condição.

Art. 15. Será exigida do estagiário a apresentação de exame
médico que comprove a aptidão para a realização do estágio, não
sendo necessário que o mesmo submeta-se à perícia médica oficial.

Art. 16. Caberá ao estagiário elaborar relatório semestral das
atividades de estágio e encaminhá-lo ao agente de integração, para
repasse à instituição de ensino.

Art. 17. O estagiário deverá usar, nas dependências do Mi-
nistério da Justiça, o crachá de identificação fornecido pela Coor-
denação-Geral de Recursos Humanos.

§ 1º Na hipótese de perda ou roubo do crachá de iden-
tificação, o estagiário deverá comunicar imediatamente a Coorde-
nação-Geral de Recursos Humanos, devendo apresentar cópia do Bo-
letim de Ocorrência.

§ 2º Em caso de desligamento, o estagiário deverá devolver
o crachá de identificação à Coordenação-Geral de Recursos Huma-
nos.

Art. 18. O estagiário deverá comunicar imediatamente ao
supervisor, quando for o caso, a desistência do estágio ou quaisquer
alterações relacionadas à atividade escolar.

Art. 19. O estagiário deverá guardar sigilo sobre informa-
ções, assuntos, fatos e documentos de que tiver conhecimento em
decorrência do estágio.

Art. 20. A utilização de internet, correio eletrônico e outros
serviços ou equipamentos do Ministério fica condicionada às ne-
cessidades do estágio.

Parágrafo único. Cabe ao supervisor de estágio autorizar e
controlar o uso dos instrumentos e serviços mencionados no caput.

Art. 21. A jornada de atividade em estágio, observado o
horário de funcionamento do Ministério da Justiça, de 7h30m às
21h30m de segunda a sexta-feira, desde que compatível com o ho-
rário escolar, será:

I - de 04 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais,
no caso de estudantes de educação especial e dos anos finais do
ensino fundamental, na modalidade profissional de educação de jo-
vens e adultos;

II - de 04 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas semanais,
ou 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais, no caso de
estudantes do ensino superior, da educação profissional de nível mé-
dio e do ensino médio regular.

§ 1º Nos períodos em que a instituição de ensino realizar
avaliações periódicas ou finais, a carga horária do estágio será re-
duzida a metade, conforme estipulado no TCE, mediante prévia apre-
sentação do calendário acadêmico.

§ 2º É vedada a realização de carga horária diária superior à
prevista nos incisos I e II do caput, sendo proibida a compensação de
horário.

§ 3º No caso de estudantes do ensino especial e dos últimos
anos do ensino fundamental, na modalidade profissional de jovens e
adultos, a carga horária não poderá ultrapassar vinte horas sema-
nais.

§ 4º No caso de estudantes de ensino médio, ou menores de
dezoito anos, o horário a ser observado é o de 7h30m às 19h30m de
segunda a sexta-feira.

Art. 22. O estagiário que, eventualmente, receber valores
pagos equivocadamente pelo Ministério da Justiça, deverá promover a
restituição imediatamente.

Art. 23. Firmado o instrumento autorizatório de estágio, o
estagiário deverá providenciar a abertura de conta-corrente bancária,
junto a qualquer das instituições financeiras conveniadas, à sua es-
colha, para o recebimento regular da respectiva bolsa e do inde-
nizatório a título de auxílio-transporte.

Parágrafo único. A obrigação prevista no caput deste artigo é
indispensável e a sua inobservância culminará na vedação de con-
cessão da bolsa de estágio.

Art. 24. O estagiário deverá manter atualizados os seus dados
cadastrais perante a Coordenação-Geral de Recursos Humanos e esta,
junto ao Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos -
SIAPE.

Parágrafo único. Os documentos necessários ao cadastra-
mento do estagiário no SIAPE deverão ser entregues, no prazo má-
ximo de sete dias a contar da assinatura do TCE.
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Art. 25. Ao servidor estudante que realizar estágio obri-
gatório, quando comprovada a incompatibilidade do horário do es-
tágio com o do Núcleo Central do Ministério da Justiça, será con-
cedido horário especial, mediante compensação de horário, nos ter-
mos do § 1º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de
1990.

Parágrafo único. É vedado ao servidor percepção de bolsa de
estágio ou quaisquer benefícios diretos e indiretos provenientes do
estágio realizado.

CAPÍTULO VIII
DO RECESSO DE ESTÁGIO
Art. 26. O estagiário terá direito a recesso de trinta dias, sem

prejuízo do pagamento da bolsa, quando o período de estágio for
igual a um ano.

§ 1º O recesso será usufruído, preferencialmente, no período
coincidente com o período de férias escolares, devendo ser registrado
na frequência mensal do estagiário.

§ 2º Os dias de recesso previstos neste artigo serão con-
cedidos de maneira proporcional nos casos em que o contrato da
bolsa de estágio tiver duração inferior a um ano.

§ 3º A proporcionalidade de que trata o parágrafo anterior
será calculada à razão de dois dias e meio por mês completo de
estágio, devendo ser arredondado o total dos dias apurados para o
número inteiro subsequente.

§ 4º Os dias de recesso deverão ser previamente acordados
entre estagiário e supervisor, observado o disposto no § 1º, sendo
permitido seu parcelamento em até 3 (três) etapas, não podendo a
primeira etapa ser inferior a 10 (dez) dias.

§ 5º O Formulário para Solicitação de Recesso (Anexo III)
deverá ser encaminhado, impreterivelmente, à Coordenação-Geral de
Recursos Humanos no prazo mínimo de quinze dias antes da data
prevista para o início da primeira ou única parcela de gozo.

§ 6º No interesse da Administração, os estagiários do Pro-
grama de Estágio do Núcleo Central do Ministério da Justiça que, até
o mês de dezembro, não tenham usufruído o direito ao recesso,
deverão fazê-lo ainda que na proporcionalidade, calculada conforme
disposto no § 3º deste artigo.

§ 7º O cancelamento de parcela do recesso deverá ser co-
municado à Coordenação-Geral de Recursos Humanos no prazo mí-
nimo de quinze dias de antecedência da data prevista para o gozo.

Art. 27. Se o desligamento do estagiário ocorrer antes do
término da vigência do contrato, por iniciativa do estudante, este não
fará jus ao usufruto do recesso, fazendo jus ao seu pagamento em
pecúnia.

Art. 28. Ocorrendo o desligamento do estagiário antes do
término da vigência do estágio, por iniciativa do Ministério da Jus-
tiça, e não tendo o estudante usufruído o recesso proporcional a que
teria direito, é assegurado o usufruto anterior à data de desliga-
mento.

Parágrafo único. Caso ocorra o desligamento do estagiário,
por iniciativa do Ministério da Justiça, na hipótese prevista no inciso
IX do art. 29, o estudante não fará jus ao usufruto do recesso pro-
porcional a que teria direito, ou pagamento em pecúnia.

CAPÍTULO IX
DO DESLIGAMENTO DO ESTAGIÁRIO
Art. 29. O desligamento do estagiário ocorrerá:
I - automaticamente, ao término do prazo de duração do

estágio;
II - por abandono do estágio no Ministério da Justiça ou na

instituição de ensino;
III - de ofício, no interesse e conveniência do Ministério da

Justiça;
IV - por comprovação de falta de aproveitamento no estágio

ou na instituição de ensino;
V - a pedido do estagiário;
VI - por descumprimento de obrigação assumida no Termo

de Compromisso de Estágio;
VII - pelo não comparecimento, sem motivo justificado, por

mais de 5 (cinco) dias, consecutivos ou não, no período de um mês,
ou por 30 (trinta) dias durante todo o período do estágio;

VIII - por interrupção ou conclusão do curso na instituição
de ensino;

IX - por conduta incompatível com a exigida pela Admi-
nistração.

§ 1º Quando do desligamento, por qualquer dos motivos
constantes no artigo anterior, com exceção do inciso IX, o estagiário
fará jus ao Certificado de Estágio.

§ 2º O estagiário que apresentar atestado médico superior a 5
(cinco) dias será desligado do estágio, exceto o portador de de-
ficiência.

§ 3º O estudante desligado poderá reiniciar o estágio após o
período de afastamento, desde que a bolsa por ele anteriormente
ocupada não tenha sido preenchida.

§ 5º O Formulário de Desligamento/Remanejamento de Es-
tagiário (Anexo II), acompanhado da folha de frequência assinada até
o último dia estagiado, deverão ser encaminhados à Coordenação-
Geral de Recursos Humanos no dia subsequente à data do desli-
gamento.

CAPÍTULO X
DAS OBRIGAÇÕES DA COORDENAÇÃO-GERAL DE

RECURSOS HUMANOS
Art. 30. À Coordenação-Geral de Recursos Humanos cabe:
I - acompanhar a realização do estágio estudantil em parceria

com o dirigente da unidade onde o estudante desenvolve as atividades
e com o supervisor de estágio;

II - solicitar ao agente de integração a realização de processo
seletivo para preenchimento das oportunidades de estágio, se for o
caso;

III - acompanhar a frequência dos estagiários;
IV - realizar o pagamento da bolsa de estágio e do auxílio-

transporte;
V - dar conhecimento das normas desta portaria e das demais

disposições pertinentes ao supervisor e ao estagiário;
VI - comunicar o desligamento do estagiário ao agente de

integração.
CAPÍTULO XI
DA SUPERVISÃO DO ESTÁGIO
Art. 31. Constituem responsabilidade do supervisor de es-

tágio:
I - receber, entrevistar e avaliar os candidatos à vaga de

estágio;
II - orientar o estagiário sobre a conduta ética e as normas do

Ministério da Justiça;
III - acompanhar o desempenho do estagiário, observando a

correlação entre as atividades desenvolvidas na Unidade e aquelas
exigidas pela instituição de ensino, previstas no TCE;

IV - proceder à avaliação de desempenho do estagiário, apro-
var e assinar relatório semestral de atividades de estágio;

V - manter informada a Coordenação-Geral de Recursos
Humanos sobre o desempenho do estudante e demais ocorrências que
digam respeito à realização do estágio;

VI - comunicar à Coordenação-Geral de Recursos Humanos
com a antecedência mínima de 15 (quinze) dias do desligamento do
estagiário;

VII - assinar a folha de frequência do estagiário, provi-
denciando seu encaminhamento à Coordenação-Geral de Recursos
Humanos, mensalmente, até o quinto dia útil do mês subsequente ao
da realização do estágio;

VIII - comunicar à Coordenação-Geral de Recursos Huma-
nos as ocorrências que impactam a folha de pagamento;

IX - elaborar e disponibilizar à Coordenação-Geral de Re-
cursos Humanos o cronograma de recesso dos estagiários da Uni-
dade;

X - encaminhar à Coordenação-Geral de Recursos Humanos
a solicitação de recesso do estagiário.

XI - criar condições adequadas para o usufruto do recesso
pelo estagiário e controlar os períodos solicitados e usufruídos; e

XII - promover a adequação entre a carga horária diária do
estágio, o expediente do Ministério da Justiça e o da instituição de
ensino, com vistas ao cumprimento da jornada de atividade do es-
tagiário, inclusive durante o período de férias escolares.

§ 1º O descumprimento do disposto nos incisos VI, VII, VIII
e X supra ou a prestação de informação incorreta implicará res-
ponsabilização do supervisor de estágio e do dirigente da unidade na
qual o estagiário estiver alocado pelos prejuízos que decorrerem para
o Ministério da Justiça, sem prejuízo da sanção disciplinar cabível.

§ 2º O descumprimento do prazo disposto no item VII deste
artigo poderá implicar o desligamento do estagiário.

§ 3º O supervisor de estágio poderá delegar a um ou mais
servidores da unidade o encaminhamento da frequência mensal do
estagiário.

§ 4º A delegação de que trata o § 3º deste artigo não exime
o delegante da responsabilidade pela supervisão.

Art. 32. Cada supervisor poderá ter, no máximo, dez es-
tagiários sob a sua supervisão.

CAPÍTULO XII
DO AGENTE DE INTEGRAÇÃO
Art. 33. O agente de integração será selecionado em con-

formidade com as regras que regem as licitações e os contratos no
âmbito da administração pública federal.

Parágrafo único. O Ministério da Justiça celebrará contrato
com o agente de integração, que será responsável por:

I - recrutar e pré-selecionar estudantes;
II - contratar seguros contra acidentes pessoais em favor do

estagiário;
III - controlar a efetiva frequência do estudante na instituição

de ensino;
IV - comunicar, por escrito, a conclusão ou interrupção do

curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino;
V - encaminhar relatório semestral das atividades desen-

volvidas pelo estudante à respectiva instituição de ensino;
VI - entregar, ao final do estágio, termo de realização com

indicação resumida das atividades desenvolvidas, dos períodos e da
avaliação de desempenho;

VII - articular-se com instituições de ensino para celebração
de convênios ou outro instrumento jurídico apropriado;

VIII - lavrar o Termo de Compromisso de Estágio, a ser
assinado pela instituição de ensino, pelo estagiário e pelo Ministério,
sendo este representado pelo Coordenador-Geral de Recursos Hu-
manos;

IX - receber as avaliações de desempenho do estagiário e os
relatórios do estágio;

X - acompanhar e informar ao Núcleo Central do Ministério
da Justiça, além da vida estudantil do estagiário, a obtenção de bolsa
de estudo que possa ser ofertada ao estagiário pela instituição de
ensino ou por organismos correlatos.

XI - orientar os estagiários para se apresentarem na Co-
ordenação de Desenvolvimento de Recursos Humanos na data pre-
vista para o início do estágio.

CAPÍTULO XIII
DAS VEDAÇÕES
Art. 34. É vedado ao estagiário, no âmbito do Ministério da

Justiça:
I - transportar, a pedido de servidor ou de qualquer outra

pessoa, dinheiro ou títulos de crédito;
II - realizar serviços de limpeza e de copa;
III - executar trabalhos particulares solicitados por servidor

ou qualquer outra pessoa;
IV - estagiar em local insalubre ou que, direta ou indi-

retamente, exponha a risco a sua saúde e integridade física;
V - realizar viagens de serviço com ônus para o Ministério

da Justiça;
VI - prestar serviços externos, ainda que acompanhado pelo

supervisor de estágio ou por pessoa por ele designada, exceto nos
casos em que a atividade esteja prevista no Termo de Compromisso
de Estágio;

VII - identificar-se invocando sua qualidade de estagiário
quando não estiver no pleno exercício das atividades decorrentes do
estágio;

VIII - ausentar-se do local de estágio durante o expediente,
sem prévia autorização do supervisor;

IX - retirar qualquer documento ou objeto da repartição,
ressalvados aqueles relacionados ao estágio, com prévia anuência do
supervisor;

Parágrafo único. O supervisor de estágio, sob pena de res-
ponsabilidade, fiscalizará a observância do disposto neste artigo e,
sempre que constatar que o estagiário realiza qualquer das atividades
aqui mencionadas, fará imediata comunicação à Coordenação-Geral
de Recursos Humanos, que adotará providências saneadoras.

Art. 35. É vedado o oferecimento de bolsa de estágio e a
participação em estágio obrigatório ao estudante:

I - cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral,
por afinidade ou consaguinidade, até o terceiro grau, de ocupante de
cargo em comissão ou função de confiança de direção, chefia ou
assessoramento e de servidores ocupantes de cargo efetivo do quadro
de pessoal do Ministério da Justiça, salvo quando a contratação de-
correr de processo seletivo;

II - menor de 16 (dezesseis) anos de idade.
Parágrafo único. Fica constituído, na forma do Anexo II,

modelo de Declaração de Parentesco a ser firmada pelo estagiário,
que passará a ser parte integrante do Termo de Compromisso de
Estágio - TCE.

Art. 36. É vedado ao Ministério da Justiça:
I - conceder auxílio-alimentação e assistência à saúde, bem

como outros benefícios diretos e indiretos aos estagiários; e
II - realizar período de experiência de estágio prévio à as-

sinatura do TCE.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto nos incisos

I e II implicará na responsabilização do servidor que deu causa.
CAPÍTULO XIV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 37. O recebimento da bolsa de estágio, do auxílio-

transporte e de qualquer outro benefício concedido ao estudante não
caracteriza vínculo empregatício.

Art. 38. Os documentos referentes a estágio, remetidos à
Coordenação-Geral de Recursos Humanos, à exceção das folhas de
frequência, deverão ser protocolizados.

Art. 39. Aprovar o Quadro de Distribuição de Bolsas Estágio
do Ministério da Justiça, na forma do Anexo VIII desta Portaria.

§ 1º O preenchimento das vagas de estágio no âmbito do
Ministério da Justiça dependerá da disponibilidade orçamentária.

§ 2º As unidades que disporem de vagas temporariamente
não utilizadas poderão cedê-las para outras unidades, por empréstimo,
por prazo determinado, mediante prévio comunicado, por escrito, à
Coordenação-Geral de Recursos Humanos.

Art. 40. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária-
Executiva do Ministério da Justiça.

Art. 41. Revoga-se a Portaria MJ nº 1982, de 15 de de-
zembro de 2010.

Art. 42. Esta portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

MARCIA PELEGRINI
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CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA ECONÔMICA
COORDENAÇÃO-GERAL DE ANDAMENTO PROCESSUAL

PAUTA DA 11ª SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO
A SER REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 2012

Dia: 21.11.2012
Início: 10h

Ato de Concentração nº 08012.001656/2010-01
Requerentes: Cosan S.A. Indústria e Comércio e Shell International Petroleum Company Li-

mited.
Advogados: Tercio Sampaio Ferraz Junior, Juliano Souza de Albuquerque Maranhão, Fabíola

Carolina Lisboa Cammarota de Abreu, Joyce Midori Honda e outros
Relator: Conselheiro Ricardo Machado Ruiz
Ato de Concentração nº 08012.000107/2011-91
Requerentes: Hypermarcas S.A. e Mantercop Indústria Química e Farmacêutica S.A.
Advogados: José Del Chiaro Ferreira da Rosa e outros
Relator: Conselheiro Ricardo Machado Ruiz
Ato de Concentração nº 08012.001380/2012-14
Requerentes: Odebrecht Transport Participações S.A. e Nascon Participações S.A.
Advogados: Maria Cecília Andrade, Ubiratan Mattos, Ana Carolina Estevão e outros
Relator: Conselheiro Alessandro Octaviani Luis
Ato de Concentração nº 08012.003886/2011-87
Requerentes: Anhanguera Educacional Ltda., Novatec - Serviços Educacionais Ltda., Instituto

Grande ABC de Educação e Ensino S/C Ltda.
Advogados: Andrea Fabrino Hoffman Formiga, Mariana Duarte Garcia de Lacerda e outros
Relator: Conselheiro Alessandro Octaviani Luis
Ato de Concentração nº 08700.003898/2012-34
Requerentes: Monsanto do Brasil Ltda. e Cooperativa Central de Pesquisa Agrícola
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Cristhiane Helena Lopes Ferrero e outros
Relator: Conselheiro Alessandro Octaviani Luis
Ato de Concentração nº 08700.003937/2012-01
Requerentes: Monsanto do Brasil Ltda. e Don Mario Sementes Ltda.
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Cristhiane Helena Lopes Ferrero e outros
Relator: Conselheiro Alessandro Octaviani Luis
Ato de Concentração nº 08012.006706/2012-08
Requerentes: Monsanto do Brasil Ltda. e Nidera Sementes Ltda.
Advogados: José Inácio Gonzaga Franceschini, Cristhiane Helena Lopes Ferrero, Maria Eugênia

Del Nero Poletti e outros
Relator: Conselheiro Alessandro Octaviani Luis
Ato de Concentração nº 08012.004596/2011-51
Requerentes: Hospital e Maternidade São Luiz S.A., Oncotech Oncologia Ltda., Cotefil Hospital

Geral Ltda.
Advogados: Barbara Rosenberg, André Previato, Rafael Szmid e outros

Relator: Conselheiro Elvino de Carvalho Mendonça
Ato de Concentração nº 08012.003722/2012-31
Requerentes: Cameron International Corporation e TTS Energy AS
Advogados: Alexandre Ribeiro Chequer, Guilherme Vieira da Silva, Gustavo Flausino Coelho
Relator: Conselheiro Elvino de Carvalho Mendonça
Ato de Concentração nº 08012.005541/2012-49
Requerentes: CONFIDENCIAL
Advogados: CONFIDENCIAL
Relator: Conselheiro Elvino de Carvalho Mendonça
Ato de Concentração nº 08012.006927/2010-14
Requerentes: Multi Brasil Franqueadora e Participações Ltda., CPM Distribuidora e Editora

Ltda., Anhanguera Educação Profissional Ltda. e José Carlos Semenzato
Advogados: Sonia Maria Giannini Marques Döbler, Flávia Chiquito dos Santos e outros
Relator: Conselheiro Eduardo Pontual Ribeiro
Averiguação Preliminar nº 08012.008583/2003-41
Representante: Secretaria de Estado de Segurança Pública - Comarca de Guaxupé-MG Re-

presentados: Revendedores de Combustíveis do Município de Guaxupé-MG
Relator: Conselheiro Marcos Paulo Versissimo
Averiguação Preliminar nº 08012.008351/2006-35
Representante: Ministério Público do Rio Grande do Sul - Promotoria de Três Passos
Representados: Postos Revendedores de Combustíveis de Três Passos
Relator: Conselheiro Marcos Paulo Verissimo
Averiguação Preliminar nº 08012.014275/2007-88
Representante: Ministério Público Federal - Procuradoria da República no Município de Pi-

racicaba - SP
Representados: Postos Revendedores de Gás Natural Veicular de Piracicaba
Relator: Conselheiro Marcos Paulo Verissimo
Processo Administrativo nº 08012.005969/2009-96
Representante: Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS
Representadas: HC Lagos Hospital das Clínicas da Região Ltda.
Advogada: Maria José Quintanilha Barbosa
Relator: Conselheiro Elvino de Carvalho Mendonça

VINÍCIUS MARQUES DE CARVALHO
Presidente do Cade

VLADIMIR ADLER GORAYEB
Secretário do Plenário

Substituto

DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

PORTARIA Nº 688, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2012

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL em exercício, usando das atribuições que lhe
são conferidas pelos artigos 7º e 8º, incisos I e III, da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de
1994,

Considerando o encaminhamento do Memorando nº 238/2012 - DPU em Porto Alegre/RS, por
meio do qual o Exmo. defensor público federal Dr. Alexandre Vargas Aguiar solicitou a suspensão do
serviços da DPU em Porto Alegre/RS em função da interrupção dos serviços de limpeza;

Considerando que a Coordenação de Logística e Patrimônio - CLP informou que o processo de
limpeza do núcleo encontra-se em andamento com previsão de 25 dias para conclusão, resolve:

Art. 1º - Restringir a atuação no órgão da Defensoria Pública da União em Porto Alegre/RS às
demandas urgentes que envolvam risco de restrição à liberdade de locomoção e periclitação da vida e da
saúde até conclusão do processo administrativo 08038.035750/2012-29 e reestabelecimento dos serviços
de limpeza do núcleo da Defensoria Pública da União em Porto Alegre/RS, sem prejuízo dos processos
judiciais e administrativos já iniciados, independente de sua natureza.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

AFONSO CARLOS ROBERTO DO PRADO

PORTARIA Nº 689, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2012

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL FEDERAL, em exercício usando das atribuições que lhe
são conferidas pelos artigos 7º e 8º, incisos I e III, da Lei Complementar nº 80, de 12 de janeiro de
1994,

Considerando o encaminhamento do Memorando nº 975/2012/GAB/DPU-BA, por meio do qual
o defensor público chefe da Defensoria Pública da União em Salvador/Bahia Dr. Átila Ribeiro Dias
solicita a suspensão dos serviços da DPU/Salvador/BA em função do término do contrato dos ter-
ceirizados, da defasagem de servidores públicos e do atraso no processo de contratação de novos
funcionários,

Considerando o Despacho nº 801/2012-GABDPFG por meio do qual foi autorizada a restrição
para manter o atendimento somente nas áreas que envolvam risco de restrição da liberdade de locomoção
e periclitação da vida e da saúde, até que seja firmado contrato de terceirização, resolve:

Art. 1º - Restringir a atuação no órgão da Defensoria Pública da União em Salvador/Bahia às
demandas urgentes que envolvam risco de restrição à liberdade de locomoção e periclitação da vida e da
saúde até que seja firmado contrato de terceirização, sem prejuízo dos processos judiciais e admi-
nistrativos já iniciados, independente de sua natureza.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

AFONSO CARLOS ROBERTO DO PRADO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria DPU nº 667, de 6.11.2012, publicada no Diário Oficial da União de 7 de novembro
de 2012, na página 32 da Seção 1, onde se lê "Art. 1º - Prorrogar a restrição de atendimento no Núcleo
da Defensoria Pública da União na Baixada Fluminense/RJ para manter o atendimento somente nas áreas
cível, criminal, tutela de saúde e seguridade social, até que sejam recebidos móveis para o Núcleo." leia-
se: "Art. 1º - Prorrogar a restrição de atendimento no Núcleo da Defensoria Pública da União na Baixada
Fluminense/RJ para manter o atendimento somente nas áreas criminal, tutela de saúde e seguridade
social, até que sejam recebidos móveis para o Núcleo."




